Critérios orientadores para aplicação da ordem pública no Mercosul e na União Europeia by Fragoso Junior, Silvio Brambila
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 
 
 
Silvio Brambila Fragoso Junior 
 
 
 
CRITÉRIOS ORIENTADORES 
PARA APLICAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA 
NO MERCOSUL E NA UNIÃO EUROPEIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Porto Alegre 
2017 
  
 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
FACULDADE DE DIREITO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 
 
 
 
Silvio Brambila Fragoso Junior 
 
 
 
CRITÉRIOS ORIENTADORES 
PARA APLICAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA 
NO MERCOSUL E NA UNIÃO EUROPEIA 
  
Dissertação apresentada como requisito parcial para obtenção 
do título de Mestre em Direito pelo Programa de Pós-
Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. 
 
Orientador: Prof. Dr. Augusto Jaeger Junior 
 
  
 
 
Porto Alegre 
2017 
 
 Sumário 
 
Considerações iniciais: p. 7 
I) Conveniência de definir critérios orientadores para aplicação da ordem pública no 
Mercosul e na União Europeia: p. 12 
1) Ordem pública e soberania estatal: p. 12 
1.1.) Evolução da soberania e da ordem pública: p. 13 
1.2.) Compartilhamento da soberania e da ordem pública: p. 33 
2) Multiculturalismo e segurança jurídica: p. 50 
2.1.) Multiculturalismo e integração regional: p. 51 
2.2.) Multiculturalismo e ordem pública: p. 68 
II) Sugestão de critérios orientadores para aplicação da ordem pública no Mercosul e na 
União Europeia: p. 87 
3) Limites à aplicação das leis em processos de integração regional: p. 88 
3.1.) Instrumentos limitadores utilizados em situações jurídicas multiconectadas: p. 90 
3.2.) Atual situação legislativa e jurisprudencial da ordem pública: p. 104 
4) Sugestão de critérios orientadores para aplicação da ordem pública: p. 126 
4.1.) Critérios orientadores com base em Erik Jayme: p. 127 
4.2.) Critérios orientadores com base em Robert Alexy: p. 137 
Considerações finais: p. 151 
Referências bibliográficas: p. 156 
 
 
  
 Resumo 
Esta dissertação de mestrado se fundamenta no reconhecimento da relevância da 
ordem pública no âmbito dos processos de integração regional. O objetivo principal deste 
trabalho é defender a conveniência de definir critérios orientadores para a aplicação desse 
princípio jurídico nos processos integrativos e sugerir modelos para esses critérios. 
A pesquisa se divide em duas partes. Inicialmente, será defendida a conveniência de 
definir critérios orientadores de aplicação da ordem pública nos processos de integração 
regional. Uma vez apresentados os argumentos neste sentido, a segunda parte do trabalho 
sugere possíveis critérios orientadores de aplicação da ordem pública nos projetos de 
integração entre Estados. 
A busca pela definição de elementos condutores para a utilização da ordem pública 
teve como base a comparação desse instituto jurídico com a soberania. Ambos os conceitos 
foram examinados enfatizando sua evolução e seu compartilhamento. Outro argumento em 
defesa da conveniência de definir critérios orientadores de aplicação da ordem pública foi a 
necessidade de garantir segurança jurídica no âmbito dos processos de integração regional, 
considerando também o desafio de adaptar os sistemas jurídicos a uma realidade influenciada 
pelo multiculturalismo. 
Posteriormente, as normas de aplicação imediata e a ordem pública, os chamados 
instrumentos limitadores utilizados em situações jurídicas multiconectadas, foram analisados. 
Na sequência, foi feito exame relativo à atual situação legislativa e jurisprudencial da ordem 
pública em dois processos de integração regional: o Mercosul e a União Europeia. Enquanto o 
primeiro foi escolhido graças à sua relevância para o Brasil, a União Europeia foi tratada 
nesta pesquisa por ser a principal referência internacional no que diz respeito à integração 
entre Estados. 
Finalmente, foram sugeridos critérios objetivos para orientar a aplicação da ordem 
pública nos processos de integração regional. O fundamento dos referidos elementos foi as 
doutrinas de Erik JAYME e de Robert ALEXY. Os “Métodos para concretização da ordem 
pública no direito internacional privado” (Methoden der Konkretisierung des ordre public im 
Internationalen Privatrecht) e a “Lei de Colisão” (Kollision Gesetz) foram utilizados como 
base para ter sido proposto um enfoque objetivo no tratamento desse tradicional instituto 
jurídico cuja principal característica é a abstração. 
 
Palavras-chave: Direito Internacional Privado; Integração jurídica; Ordem pública; Mercosul; 
União Europeia.  
 Abstract 
The concept of this master´s degree dissertation is based on the recognition of the 
importance of ordre public in the processes of regional integration. The main goal of this 
essay has been to defend the convenience of defining orientation criteria for the application of 
this juridical principle in the processes of regional integration and to suggest models for these 
principles. 
The work is divided in two parts. Firstly, the convenience of defining orientation 
criteria for the application of ordre public in the processes of regional integration is defended. 
After the presentation of reasons in this regard, the second part of the essay suggests possible 
orientation models of the application of ordre public in integration projects among states. 
The quest for the definition of conductive elements for the utilization of ordre public 
has been based on the comparison between this juridical institute and sovereignty. Both 
concepts are examined with emphasis on their evolution and their common use. Another 
justification for defending the importance of defining guiding criteria for the application of 
ordre public is the necessity of guaranteeing legal security in the integration processes, also 
taking into account the challenge of adapting juridical systems to the influences of 
multiculturalism. 
Subsequently, overriding mandatory provisions and ordre public, so-called restrictive 
instruments utilized in multi-connected juridical situations, are analysed. Following this, 
current legislation and jurisprudence concerning ordre public within Mercosur and the 
European Union are examined. The former has been chosen due to its relevance for Brazil. 
The latter has been analysed because it consists of the main international reference regarding 
integration among States. 
Finally, objective guiding criteria for orientating the application of ordre public in the 
processes of regional integration are suggested. These models are based on the work of Erik 
JAYME and Robert ALEXY. The “Method for concretization of ordre public in private 
international law” (Methoden der Konkretisierung des ordre public im Internationalen 
Privatrecht) and the “Collision Law” (Kollision Gesetz) form the basis for an objective 
approach for studying this traditional juridical institute, the main feature of which is its 
concern with the abstract. 
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 Resumen 
Este trabajo tiene como fundamento el reconocimiento de la conveniencia del orden 
público en los procesos de integración regional. El objetivo principal de este escrito es 
defender la importancia de definir criterios orientadores para aplicar ese principio jurídico en 
los procesos de integración y sugerir modelos para dichos criterios. 
La investigación se divide en dos partes. Inicialmente, se defenderá la importancia de 
definir criterios orientadores de aplicación del orden público en los procesos de integración 
regional. Tras la presentación de los argumentos en este sentido, la segunda parte del trabajo 
sugiere posibles criterios orientadores de aplicación del orden público en los proyectos de 
integración entre los Estados. 
La búsqueda por la definición de los elementos conductores para la utilización del 
orden público se basará en la comparación de dicho instituto jurídico con la soberanía. Ambos 
conceptos se examinarán enfatizando su evolución y su uso compartido. Otro argumento en 
defensa de la conveniencia de definir criterios orientadores de aplicación del orden público 
será la necesidad de asegurar la seguridad jurídica en los procesos de integración regional, 
considerando también el reto de adaptar los sistemas jurídicos a una realidad marcada por el 
multiculturalismo. 
Posteriormente, se analizarán las disposiciones imperativas y el orden público, los 
llamados instrumentos limitadores utilizados en las situaciones que involucran legislaciones 
de distintas naciones. Además, se examinará la actual situación legislativa y jurisprudencial 
del orden público en dos procesos de integración regional: el Mercosur y la Unión Europea. 
Mientras el primero fue elegido gracias a su importancia para Brasil, la Unión Europea será 
estudiada en esta investigación por ser la principal referencia internacional relativa a la 
integración entre Estados. 
Finalmente, los criterios objetivos para orientar la aplicación del orden público en los 
procesos de integración regional serán sugeridos. El fundamento de los referidos elementos 
será la doctrina de Erik JAYME y Robert ALEXY. El “Método para la concretización del 
orden público en el derecho internacional privado” (Methoden der Konkretisierung des ordre 
public im Internationalen Privatrecht) y la “Ley de Colisión” (Kollision Gesetz) se utilizarán 
como base para proponer un enfoque objetivo al tratar este tradicional instituto jurídico cuya 
principal característica es la abstracción. 
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